
 
M U N I C I P I O    D E   V I L A    V I Ç O S A 

 

 

 

AVISO N.º 27/2022 
 
 

Procedimento concursa l  comum, na modal idade de cont rato  de t rabalho 
em funções públ icas,  por tempo indeterminado,  com v ista ao 
recrutamento de dois postos de t rabalho na carreira  e categor ia de 
assistente operac ional ,  na área de at iv idade de aux i l iar  de ação 
educat iva.  
 
 
1.  Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 33º do  anexo à Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, 
artigo 4º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3/09 e do  artigo 11º da Portaria n.º 
233/2022, 09/09, torna-se público que, por delibera ção do Órgão Executivo desta 
Câmara Municipal tomada em sua reunião ocorrida no dia 27/10/2022, se encontra 
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da pub licação deste aviso na BEP – 
Bolsa de Emprego Pública, procedimento concursal co mum, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento dos seguintes postos de traba lho, previstos e não 
ocupados no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal:  
 
Carreira e categoria:  Assistente Operacional  

 Área Funcional: Auxiliar de ação educativa (Classificação Nacional de Área de 
Educação e Formação - 010 Programas de base) 
N.º Postos de Trabalho : Dois (2) 
 
2. Caracterização do posto de trabalho: 
 
2.1. Grau de complexidade, carreira e categoria: grau de complexidade 1, 
carreira geral de assistente operacional, categoria  de assistente operacional, 
nos termos do disposto nos artigos 86º e 88º da Lei  Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de  20/06. 
  
2.2.  Conteúdo Funcional:  As funções a desempenhar são de natureza executiva , de 
caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretiva s gerais bem definidas e com 
graus de complexidade variáveis; execução de tarefa s de apoio elementares, 
indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviç os, podendo comportar 
esforço físico; responsabilidade pelos equipamentos  sob sua guarda e pela sua 
correta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e reparação dos 
mesmos. 
 
2.3. Atribuição / atividade:  Exerce as tarefas de atendimento e encaminhamento 
dos utilizadores das escolas e controla as entradas  e saídas da escola; Presta 
informações, utiliza equipamentos de comunicação, i ncluindo estabelecer 
ligações telefónicas, recebe e transmite mensagens;  Providencia a limpeza, 
arrumação, conservação e boa utilização das instala ções, bem como do material e 
equipamento didático e informático necessário ao de senvolvimento do processo 
educativo; Exerce atividades de apoio aos serviços de ação social escolar, 
laboratórios, refeitório, bar e bibliotecas escolar es, de modo a permitir o seu 
normal funcionamento; Reproduz documentos com utili zação de equipamento 
próprio, assegurando a sua manutenção e gestão de s tocks necessários ao seu 
funcionamento; Participa com os docentes no acompan hamento das crianças e 
jovens com vista a assegurar um bom ambiente educat ivo; Vigia as crianças 
durante o repouso e na sala de aula; Assiste as cri anças nos transportes, nos 
recreios, nos passeios e visitas de estudo; Comunic a eventuais problemas, 
necessidades ou situações carecidas de resolução; P resta informações, encaminha 



pessoas, controla as entradas e saídas de pessoal e  procede à abertura e 
encerramento das portas de acesso às instalações. C oopera nas atividades que 
visem a segurança das crianças e jovens na escola; Presta apoio e assistência 
em situações de primeiros socorros e, em caso de ne cessidade, acompanha a 
criança ou o aluno à unidade de prestação de cuidad os de saúde; Efetua, no 
interior e exterior, tarefas de apoio de modo a per mitir o normal funcionamento 
dos serviços. 
 
2.4. Local de Trabalho : Área do Município de Vila Viçosa 
 
2.5. Posição remuneratória de referência:  O posicionamento remuneratório será 
efetuado nos termos do artigo 38º do anexo à LTFP, correspondendo à 1ª posição 
remuneratória, nível 1 da tabela remuneratória únic a, da carreira de assistente 
operacional, categoria de assistente operacional, a  que corresponde o montante 
de (euro) 705,00. 
 
3.  Declara-se não estarem constituídas reservas de re crutamento no Município de 
Vila Viçosa para o posto de trabalho a preencher. E m cumprimento do disposto no 
artigo 34º da Lei n.º 25/2017, de 30/05, conjugado com o artigo 2º da mesma 
lei, declara-se que não foram efetuadas as consulta s prévias à EGRA (Entidade 
Gestora da Valorização Profissional nas Autarquias) , nos termos dos artigos 16º 
e 16º-A do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3/09, uma v ez que, no âmbito da 
Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central (CIMA C), que integra o Município 
de Vila Viçosa, a mesma não se encontra constituída  e, que o Município de Vila 
Viçosa  não assume a posição da EGRA, por não existirem tra balhadores em 
situação de valorização profissional. 
 
4.  Prazo de Validade: O procedimento concursal é válido para o preenchime nto do 
posto de trabalho em referência e para ocupação de idênticos postos de 
trabalho, a ocorrer no prazo de 18 meses, conforme estabelecido no n.º 6 do 
art.º 25º da Portaria n.º 233/2022, de 09/09. 
 
5.  Legislação Aplicável : Lei n.º 35/2014, de 20/06 e seu Anexo (LTFP), Dec reto-
Lei n.º 209/2009, de 3/09, Portaria n.º 233/2022, d e 09/09, Decreto-
Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07, Portaria n.º 15 53-C/2008, de 31/12, 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3/02 e Código do Proced imento Administrativo. 
 
6. Requisitos de admissão: os candidatos devem reunir até à data limite para 
apresentação da candidatura, os seguintes requisito s gerais e especiais: 
 
6.1.  Requisitos gerais : os previstos no artigo 17º da LTFP: 
 
a)  Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exce tuados pela Constituição, 
lei especial ou convenção internacional; 
b)  Ter 18 anos de idade completos; 
c)  Não estar inibido do exercício de funções públicas  ou interdito para o 
exercício das funções a que se candidata; 
d)  Possuir a robustez física e o perfil psíquico indi spensáveis ao exercício de 
funções; 
e)  Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória. 
 
6.2. Requisitos especiais:  Os candidatos deverão ser titulares da escolaridad e 
obrigatória (considerando a data de nascimento) ou equivalente. 
 
6.3.  Não é admitida a possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação e/ou experiência profissional. 
 
7.  Âmbito do Recrutamento:  O recrutamento é feito por procedimento concursal 
restrito aos trabalhadores detentores de um vínculo  de emprego público por 
tempo indeterminado, de acordo com o n.º 3 do artig o 30º do anexo à Lei n.º 
35/2014, de 20/06.  



Contudo, em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por 
aplicação da norma atrás descrita, proceder-se-á ao  recrutamento de 
trabalhadores com vínculo de emprego público a term o ou sem vínculo de emprego 
público, de acordo com o n.º 5 do artigo 30.º do an exo à Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014,  de 20/06, e a deliberação 
da Câmara Municipal de 27/10/2022, ao abrigo do pri ncípio da boa administração, 
consagrado no artigo 6.º do Código do Procedimento Administrativo, 
designadamente em obediência a critérios de eficiên cia, economicidade e 
celeridade. 
 
8. Impedimentos de admissão: Sem prejuízo do disposto no artigo 35º da LTFP , 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativam ente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categori a e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do Município 
de Vila Viçosa idênticos aos postos de trabalho par a cuja ocupação se publicita 
o procedimento, nos termos da alínea k) do n.º 3 do  artigo 11.º da Portaria n.º 
233/2022, de 09/09.  
 
 
9. Forma e prazo para apresentação de candidaturas:  
 
9.1. Formalização das candidaturas: Nos termos do artigo 13º da Portaria n.º 
233/2022, de 09/09, a apresentação da candidatura é  efetuada em suporte 
eletrónico, até ao termo do prazo fixado, mediante preenchimento de formulário 
obrigatório, disponível na página eletrónica da Câm ara Municipal de Vila 
Viçosa, em www.cm-vilavicosa.pt 
O candidato é responsável por assegurar que os cont atos indicados (email, 
morada, etc.) no formulário de candidatura se encon tram integralmente corretos, 
considerando que estes serão utilizados neste proce dimento para comunicações, 
e, em caso de posterior alteração de algum deles, t em de garantir a respetiva 
atualização junto do presente procedimento. 
Na apresentação da candidatura, a validação é feita  por submissão do formulário 
disponibilizado para esse efeito, devendo o candida to guardar o comprovativo. 
 
9.1.1.  Do formulário eletrónico de candidatura devem obri gatoriamente constar 
os seguintes elementos: 
 
i) Identificação do procedimento concursal a que se ca ndidata, com a indicação 
da carreira, categoria e atividade caraterizadoras do posto de trabalho a 
ocupar, bem como referência ao código da publicitaç ão do procedimento 
(mencionar o código de oferta da BEP – Bolsa de Emp rego Público);  
ii) Identificação da entidade que realiza o procediment o, quando não conste 
expressamente do documento que suporta a candidatur a; 
iii) Identificação completa do candidato (nome completo,  data de nascimento, 
sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal , endereço postal e número 
de telefone); 
iv) Habilitações Literárias; 
v) A identificação da relação jurídica de emprego públ ico previamente 
estabelecida, se for caso disso, com menção express a da carreira, categoria de 
que é titular, da posição remuneratória que detém n essa data, da atividade que 
executa e do órgão ou serviço onde exerce funções; 
vi) Situação em que se encontra relativamente aos requi sitos de admissão 
previstos no artigo 17.º da LTFP aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20/06, 
referidos no ponto 6.1. deste aviso.  
vii) Opção pelos métodos de seleção nos termos do n.º 3 do artigo 36.º do anexo 
à LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, qu ando aplicável.  
viii) Os candidatos devem declarar no requerimento serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura. 
 
9.1.2.  Ao formulário eletrónico de candidatura deverão ser  anexados, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos: 



 
a)   Fotocópia legível do documento comprovativo da hab ilitação literária 
exigido no ponto 6.2. deste aviso; 
 
b)  Documentos comprovativos da posse dos requisitos de  admissão ao concurso 
referidos no artigo 17º da LTFP, sendo dispensada a  sua apresentação desde que 
os candidatos declarem, no ponto 7 do Formulário El ectrónico de Candidatura que 
reúnem os referidos requisitos; 
 
c)  Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, sob pena de exclusão em caso 
de não apresentação, uma vez que invalida a aplicaç ão do método de selecção 
avaliação curricular, quando aplicável, acompanhado  de fotocópia dos documentos 
comprovativos das formações e da experiência profis sional declarados no 
curriculum; 
 
d)  Os candidatos que sejam detentores de relação jurí dica de emprego público, 

devem, ainda, apresentar declaração emitida pelo se rviço onde o candidato se 
encontra a exercer funções, devidamente atualizada e autenticada, onde conste, 
de forma inequívoca a modalidade de vínculo de empr ego público, bem como da 
carreira e da categoria de que seja titular, da pos ição, nível remuneratório e 
remuneração base que detém, com descrição detalhada  das funções, atividades, 
atribuições e competências inerentes ao posto de tr abalho ocupado pelo 
candidato e do órgão ou serviço onde exerce funções , devendo a mesma ser 
complementada com informação referente à avaliação do desempenho relativa ao 
último ciclo avaliativo, sob pena de exclusão. 

9.2.  Os candidatos que se encontrem vinculados com cont rato de trabalho em 
funções públicas no Município de Vila Viçosa, ficam  dispensados de apresentar 
os documentos comprovativos dos factos constantes d o currículo, desde que 
refiram no formulário de candidatura que os mesmos se encontram no respetivo 
processo individual. 
 
9.3.  Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, formação, 
experiência e avaliação do desempenho que se encont rem devidamente concluídos e 
comprovados. 
 
9.4.  Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de 
dúvida sobre a situação que descreve no seu currícu lo, a apresentação de 
documentos comprovativos das respetivas declarações . 
 
9.5.  As falsas declarações prestadas pelos candidatos s erão punidas nos termos 
da Lei. 
 
9.6.  Prazo:  15 (quinze) dias úteis contados a partir da data d e publicação na 
BEP do aviso de abertura, nos termos do artigo 12.º  da Portaria n.º 233/2022, 
de 09/09. 
 
10.  Métodos de Seleção, Critérios Gerais e Ponderações:  Nos termos do 
disposto no artigo 36º do anexo à LTFP serão aplica dos os seguintes métodos de 
seleção obrigatórios:  
 
10.1.  Para a generalidade dos candidatos: 
 
10.1.1. Prova de Conhecimentos (PC ) – visa avaliar os conhecimentos académicos 
e ou profissionais e a capacidade para aplicar os m esmos a situações concretas 
no exercício de determinada função, incluindo o ade quado conhecimento e 
utilização da língua portuguesa, é composta por uma  única fase, é de realização 
individual, será constituída por vinte questões fec hadas de escolha múltipla, 
de natureza genérica e específica, com cotação indi vidual de um valor (cada 
pergunta comporta 4 opções de resposta, das quais o  candidato optará por uma), 



terá a duração máxima de 90 minutos e, incidirá sob re os seguintes conteúdos 
temáticos: 
 
- Regulamento da Estrutura e Organização dos Serviç os da Câmara Municipal de 
Vila Viçosa publicado no Diário da República, n.º 2 14, 2.ª Série de 05 de 
novembro de 2014 e alterações seguintes; 
- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas – Lei n .º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua redação actual; 
- Lei 75/2013, de 12 de setembro na sua atual redaç ão; 
- Lei 169/99 de 18 de setembro, na sua atual redaçã o; 
- Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Vila Viçosa, disponível em 
http://www.esphcastro.pt. 
 
10.1.2. Avaliação Psicológica (AP)  – visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um pro gnóstico de adaptação às 
exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo com o referência o perfil de 
competências previamente definido. É valorado em ca da fase intermédia da 
aplicação do método, através da classificação de ap to, não apto e na última 
fase, para os candidatos que o tenham completado, o u quando o método seja 
realizado numa única fase, através dos níveis class ificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido ou                                                                                               
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivament e, as classificações de 20, 
16, 12, 8, e 4 valores. 
 
Este método de seleção será aplicado, preferencialm ente, pela Direção-Geral da 
Administração e do Emprego Público. 
 
10.1.3. Classificação final (CF)  - será expressa de 0 a 20 valores, e resulta 
da aplicação da seguinte fórmula: 
 

CF = 0,70 PC + 0,30 AP 
 
10.2.  Para candidatos detentores de v ínculo de emprego pú bl ico que  
este jam a cumpr ir  ou a executar a atr ibu ição, compe tência ou 
at iv idade,  carater izadoras do posto de trabalho em causa, bem como 
para candidatos em s i tuação de requal i f icação que, imediatamente 
antes,  tenham desempenhado aquela at r ibuição,  compe tência  ou 
at iv idade, os métodos de se leção a apl icar são,  exc eto quando 
afastados por  escr i to :  
 
10.2.1.  Aval iação Curr icu lar (AC)  – v isa anal isar a qual i f icação 
dos candidatos,  ponderando os elementos de maior re levânc ia para o 
posto de trabalho, com base na anál ise do respect iv o curr iculum 
vi tae.  Assim, serão ponderados os seguintes element os que se 
entendem de maior  relevância ,  tendo em conta o post o de trabalho a 
ocupar,  e resul tará da seguinte fórmula:  
 

AC = 0,2 HA + 0,2 FP + 0,4 EP + 0,2 AD 
 
Em que:  
 
 
a)  Habi l i tação Académica (HA) ,  será ponderada até ao l imite de 20 
valores:  
 
-  Escolar idade Obrigatór ia de acordo com a idade – 20 valores 
 
Apenas será considerada a habi l i tação académica dev idamente 
comprovada por documento idóneo e conclu ída até ao termo do prazo 
para apresentação de candidaturas.  



 
b) Formação Prof iss ional  (FP) ,  são consideradas as áreas de 
formação e aperfeiçoamento prof iss ional  relacionada s com as 
exigênc ias e as competências necessár ias ao exerc íc io da função a 
desempenhar,  numa escala de 0 a 20 valores.  Part ind o de uma base de 
4 valores a atr ibuir  a todos os candidatos,  com ou sem formação 
prof iss ional  ou com formação prof iss ional  que não e ste ja 
documentada, serão ainda consideradas as seguintes si tuações:  
 
1)  Formação prof issional  d irectamente re lac ionada com  o desempenho 
da função, adqui r ida através de ações de formação, seminár ios,  
colóquios,  congressos, s impósios,  entre outros,  do seguinte modo:  
 
i )  Até 10 horas – 2 valores;  
i i )  Mais de 10 horas até 30 horas – 4 valores;  
i i i )  Mais de 30 até 50 horas -  6  va lores;  
iv)  Mais de 50 horas – 10 va lores.  
 
2)  Formação prof issional  indiretamente re lac ionada co m o desempenho 
da função, adqui r ida através de ações de formação, seminár ios,  
colóquios,  congressos, s impósios,  entre outros,  do seguinte modo:  
 
i )  Até 10 horas – 2 valores;  
i i )  Mais de 10 horas até 30 horas – 3 valores;  
i i i )  Mais de 30 até 50 horas -  4  va lores;  
iv)  Mais de 50 horas – 6 valores.  
 
Apenas será considerada a formação prof issional  dev idamente 
comprovada por documento idóneo e conclu ída até ao termo do prazo 
para apresentação de candidaturas.  O júr i  procederá  ao somatór io da 
tota l idade das horas de formação frequentadas atr ib uindo- lhe a 
pontuação que lhe corresponda.  
No caso de a duração das ações ser apresentada em d ias é atr ibuído 
o to tal  de 7 horas por cada dia de formação.  
 
c) Experiência Profissional (EP)  – será considerado o desempenho efet ivo 
das funções com incidência sobre a execução da at iv idade inerente 
ao posto de trabalho e o respet ivo grau de complexi dade, desde que 
respei tante a área de at iv idade a que se dest ina o procedimento 
concursal ,  numa escala de 0 a 20 valores,  do seguin te modo:  
 
i )  Sem exper iência prof issional  – 0 va lores;  
i i )  Até 6 meses de exper iência  prof iss ional  – 4  valore s;  
i i i )  Super ior a  6 meses e até 1 ano completo de exper i ência 
prof iss ional  – 8 valores;  
iv)   Super ior  a  1 ano e até 3 anos completos de exper i ênc ia  
prof iss ional  – 12 valores.  
 
Por cada ano completo a mais  de exper iênc ia prof iss ional  acresce um 
valor,  com o l imi te de 20 valores.   
Apenas será considerado a exper iência prof issional  dev idamente 
comprovada por documento idóneo e que re f i ra  expres samente o 
período de duração da mesma e contenha a d iscr imina ção das funções 
efet ivamente exercidas.  
 
d) Avaliação de Desempenho (AD)  – resultará da avaliação quantitativa obtida no 
último ciclo avaliativo em que o candidato cumpriu ou executou a atribuição, 
competência ou atividade idêntica à do posto de tra balho a ocupar, 
multiplicando-se por 4, de forma a ser expressa num a escala de 0 a 20 valores. 
 



Caso o candidato não possua, por razoes que não lhe  sejam imputáveis, avaliação 
de desempenho relativamente ao período a considerar , será considerada a 
classificação de 3 para o biénio não avaliado, conf orme alínea c) do n.º 2 do 
artigo 20º da Portaria n.º 233/2022, de 09/09. 
 
Apenas será considerada a avaliação de desempenho d evidamente comprovada por 
documento idóneo e que refira expressamente a avali ação final, mediante a 
respetiva menção quantitativa. 
 
10.2.2. Entrevista de Avaliação de Competências (EA C) -  visa obter através de 
uma relação interpessoal, informações sobre comport amentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consid eradas essenciais para o 
exercício da função. Será composta por um conjunto de questões diretamente 
relacionadas com o perfil de competências definido.  Será valorada através de 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente,  Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classifi cações de 20, 16, 12, 8 e 4 
valores e pretende aferir a presença ou ausência da s competências descritas no 
referido perfil. 
 
Este método de seleção será aplicado, preferencialm ente, pela Direção-Geral da 
Administração e do Emprego Público. 
 
10.2.3.  Classi f icação f ina l  (CF )  -  será expressa de 0 a 20 valores,  
e resul ta da ap l icação da seguinte fórmula:  
 

CF = 0,70 AC + 0,30 EAC 
 
11.  Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases que 
comportem, é el iminatór io ,  sendo exc luído do proced imento o 
candidato que não compareça ou que tenha obt ido uma  valoração 
infer ior  a  9,5 valores num dos métodos ou fases, nã o lhe sendo 
apl icado o método ou fase seguintes.  
    
12.  Em s i tuações de igualdade de valoração, apl ica-se o disposto no 
art . º  24.º  da Por tar ia n .º  233/2022, de 09/09.  
 
13. As atas do júr i ,  onde constam os parâmetros de aval iação e 
respet iva ponderação de cada um dos métodos de se le ção a ut i l izar,  
a gre lha c lassi f icat iva e o s istema de valoração f i na l  do método, 
são publ ic i tadas no sí t io da internet da ent idade, em www.cm-
vi lavicosa.pt ,  conforme n.º  5 do art igo 11º da Por t ar ia n.º  
233/2022, de 09/09.  
 
14.   As exc lusões e not i f icações dos candidatos serão e fetuadas por 
uma das formas previs tas no Código do Procedimento Adminis tra t ivo.  
 
15.   Os candidatos admit idos são convocados, com uma an tecedência 
mínima de cinco d ias úte is e por  uma das formas pre vistas no Código 
do Procedimento Adminis tra t ivo,  para a real ização d os métodos de 
seleção, com ind icação do loca l ,  data e horár io em que os mesmos 
devam ter lugar .  
 
16.   A publ ic i tação dos resu l tados obt idos em cada méto do de 
seleção, ou respet iva fase, é e fetuada at ravés de l is ta,  ordenada 
al fabet icamente, af ixada em loca l  v isível  e  públ ico  das instalações 
da Câmara Munic ipal  de Vi la V içosa e publ ic i tada na  página 
elet rón ica (www.cm-vi lav icosa.pt ) .  
 
17.   A l is ta de ordenação f inal  dos candidatos é uni tár ia,  a inda que 
lhes tenham sido apl icados di ferentes métodos de se leção. A l is ta 
uni tár ia de ordenação f ina l ,  após homologação, será  publ icada na  



2.ª sér ie do Diár io da Repúbl ica com in formação sob re a sua 
publ ic i tação,  af ixada no Edi f íc io dos Paços do Conc elho e 
publ ic i tada na sua página e let rónica.  

 
18.   Atento o disposto na a l ínea d) do n.º  1 do art igo 37º da Lei  
Gera l  do Trabalho em Funções Públ icas, o recrutamen to efetua-se por 
ordem decrescente de ordenação f inal  dos candidatos  colocados em 
si tuação de va loração prof issional  e,  esgotados est es,  dos 
restantes candidatos.  
  
19.  Candidatos portadores de def ic iência:  Nos termos do n.º  3 do 
art igo 3º do Decreto-Lei  n.º  29/2001, de 3/02,  o ca ndidato com 
def ic iência com grau de incapacidade igual  ou super ior a 60% tem 
preferência em igualdade de classi f icação, a qual  p revalece sobre 
qualquer outra preferênc ia legal .  
 
19.1  Para efei tos de admissão a concurso, os candidatos  com 
def ic iência com grau de incapacidade igual  ou super ior a 60% devem 
declarar no requer imento de admissão, sob compromis so de honra, o 
respet ivo grau de incapacidade, o t ipo de def ic iênc ia e os meios de 
comunicação/expressão a ut i l i zar  no processo de sel eção, nos termos 
dos art igos 6.º  e  7.º  do diploma supramencionado.  
 
20.   Direi to de par t ic ipação (audiência dos interessado s) -  no 
âmbi to do exercíc io do direi to de part ic ipação dos interessados,  
nos termos consagrados no Código do Procedimento Ad ministrat ivo,  os 
candidatos devem obr igator iamente ut i l izar o modelo  t ipo de 
formulár io  que será disponibi l izado no Balcão Único  desta Câmara 
Municipal ,  podendo também ser obt ido na página elet rón ica do 
Municíp io de Vi la  Viçosa em www.cm-vi lavicosa.pt  

 
21.   Composição e ident i f icação do Júr i :  
 
Pres idente:  Lino José Gomes Gato, Sub-Di retor do Ag rupamento de 
Escolas de Vi la  V içosa;  
1.º  Vogal :  Joaquina Car lota Mi la S imões, Técnica Su per ior  
(educação)  da Câmara Municipal  de Vi la  Viçosa 
2.º  Vogal:  Dí l ia  Sí lv ia  Neves Jard im,  Chefe de Div isão de Admi n is t ração 
Gera l  e  F inanças da  Câmara  Munic ipal  de Vi la  Viçosa .  
 
Suplentes:  
1.º  Vogal:  Ar tur  Jorge Lopes Rosado,  Técnico Superi or  (d ire i to)  da 
Câmara Municipa l  de Vi la  Viçosa;   
2.º  Vogal :  Ru i  Manuel  Guarda Verdades de Sá,  D i retor do Agrupamento de 
Escolas de Vi la  V içosa.  

 
Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do  Júr i ,  este será 
subst i tuído pelo vogal  nomeado imediatamente a segu ir .  
 
22.  Em cumprimento da al ínea h) do art . º  9 .º  da Const i t u ição,  a  
Adminis tração Públ ica,  enquanto ent idade empregador a, promove 
at ivamente uma pol í t ica de igualdade de oportunidad es ent re homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro f iss ional ,  
prov idenciando escrupulosamente no sent ido de evi ta r toda e 
qualquer forma de discr iminação.  
 
23.   Nos termos do d isposto no n.º  1  do art .º  11.º  da P or tar ia n .º  
233/2022, de 09/09 ,  o  presente aviso será publ ic i tado:  
- Na 2.ª série do Diário da República, por extrato;  
-  Na BEP - Bolsa de Emprego Públ ico,  em ( www.bep.gov.pt ) ,  de forma 
integra l ,  no 1.º  dia út i l  seguinte à publ icação,  po r ext rato,  no 
Diár io da Repúbl ica;  



-  Na página e le t rónica da Câmara Municipal  de Vi la Viçosa (www.cm-
vi lavicosa.pt ) ,  a  par t i r  da data de publ icação na B EP.  

 
 
Vi la  Viçosa, 18 de novembro de 2022 
 
 
O Presidente da Câmara Municipal  
 
 
 
 
Inác io José Ludovico Esperança 
 


